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coopERATrvA oe cnÉotro DE pRoDUToRES BURAts E DE LtvRE aoutssÃo oo
tnrÂNcuto LTDA - stcooB cREDtrRtL

NorAS ExpLtcATtvAS DA aomlttsrneçÃo Às oemoNsrRAçoEs coNTÁBEts PARA os
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO OE 2022 E 2021

Em Reais

1. Contêxto OpeÍacional

A coopERATtva oe cnÉoro oE pRoDUToRES RURAts E DE LtvRE aomtssÂo oo
TRIÂNGULo LTDA - slcooB cREDtrRtL é uma cooperativa de crédito singutar, instiiuiçao
Íinanceira não bancária, fundada em 25l09n 991, Íitiada à CCE CRED EST Mc LTDA. - StCOôe
CENTRAL CECREMGE e componente da conÍederaçáo Nacional das cooperativas do slcooB -slcooB CONFEDERAÇÃO, em con.iunlo com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua
constituição e o funcionamento regulamênlados pela Lei ne 4.595í964, que dispóe sowe a política e
as lnstituições Monetárias, Bancárias e Creditíciasi pela Lei ne 5.76411971, que deÍine a Política
Nacional do cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades coopeÍativas; pela Lei
Complementar ne 'í 30/2009, que dispõe sobre o S,stema Nacional de Crédito Cooperativo; e pela
Resoluçáo CMN n'Q4.434/2015, que dispõe sobre a constituiÇáo e Íuncionamento de Cooperativas de
Crédito.

O SICOOB CREDITRIL, SEdiAdO à AVENIDA MARCIANO DE ÁVILA, N" 1.066, BOM JESUS,
UBERLANDIA - MG, possui 9 Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes localidades:
TUPACIGUARA. MG, UBEBLÂNDIA - MG, PRATA. MG.

O SICOOB CREDITRIL tem como atividade preponderanle a operação na área creditícia e como
Íinalidades:

(i) Proporcionar, por meio da mutualidade, assistência Íinanceira aos associados;

(ii) Formar educacionalmente seus associados, no sentido de fomentar o cooperalivismo, com a ajuda
mútua da economia sistemática e o uso adequado do crédito; e

(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguinles operações, entre outras: captação de
recursos; concessão de créditos; prestação dê garantias; prestaÇão dê serviÇos; Íormalização de
convênios com outras instituições Íinanceiras; e aplicação de recursos no mercado financeiro,
incluindo depósitos a prazo com ou sem emissão de certiÍicado, visando preservar o poder de compra
da moeda e remunerar os recursos.

2. Apresêntação das Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às instituiçôes Íinanceiras autorizadas a Íuncionar pelo Banco Central do Brasil -BCB, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade (especiÍicamentê aquelas aplicáveis às
entidades cooperativas), a Lei do cooperativismo (ne 5.764119711 e normas e instruções do BCB,
apresêntadas conÍorme o Plano Contábil das lnstítuições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF:
sua aprovação íoi realizada pela Administração em 19lo7lz\22.

Em ÍunÇão do procêsso de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas
normas e interpretações Íoram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as-quais í \
são_ aplicáveis às insliluiçóes Íinanceiras somente quando aprovadas pelo BCB, nàquiló que não /Í /
conÍronlar com as normas por ele emitidas anteriormente. Os pronunciamentos contábeis iá H ,/
aprovados, por meio das Resoluções do CMN, Íoram aplicados inlegralmente na elaboração destás [ Ü-/
demonstrações contábeis. \

,8,



wsrcoog
Crêdítri

2.1 Mudanças nas Políticas Contábeis e Divulgação

a) Mudanças em vigor

Apresentamos a seguir um resumo sobre as normas emilidas pelos órgáos reguladores em exercícios
anteriores, mas que entraram em vigor a partir de 1e de janeiro de 2022:

Resolução CMN ne 4.817, de 29 de maio de 2020: a norma estabelece os critérios para mensuração
e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em coligadas,
controladas e conlroladas êm conjunto, no Brasil e no exterior, incluindo operaÇões de aquisição de
participaçóes, no caso de investidas no exlerior, além de crilérios de variaçáo cambial; avaliação pelo
método da equivalência patrimonial; investimentos mantidos para venda; e operaÇões de
incorporação, Íusão e cisão. Diante dos impactos das alterações para o processo de incorporação de
Cooperativas, Íoram promovidas reuniões com o Banco Central do Brasil, deÍinindo procedimentos
internos para alender ao novo requerimento da Resolução.

Resolução BCB nq 33, de 29 de outubro de 2020: a norma dispõe sobre os procedimenlos a serem
adotados pelas instituições autorizadas a Íuncionar pelo Banco Central do Brasil para a divulgação,
em notas explicativas, de inÍormações relacionadas a inveslimenlos em coligadas, controladas e
controladas em coniunto.

Resolução cMN ne 4.872, de 27 de novembro de 2ozot a norma dispõe sobre os critérios gerais
para o registÍo contábil do patrimônio líquido das instituiÇôes autorizadas a Íuncionar pelo Banco
Central do Brasil. As principais alterações decorrentes do normalivo são:

i) deíinição das destinaçõês possíveis das sobras ou perdas, não sendo permitido mantê-las sem a
devida destinação por ocasião da Assembleia Geral;

ii) sobre a remuneração de quotas-partes do capital, se não for distribuída em decorrência de
incompatibilidade com a situaçáo Íinanceira da instituição, deverá ser registrada na adequada conta
de Reservas Especiais.

Resolução BCB ne 92, de 6 de maio de 2021: a norma dispõe sobre a eslrulura do elenco de contas
Cosif a ser observado pelas institurções Íinancelras e demais instituições a funcionar pelo Banco
Central do Brasil. Os impaclos decorrentes desse normativo abrangem ã exclusão do grupo CosiÍ que
evidenciava Resultados de Exercícios Fuluros e a atualizaçáo na nomenclatura Oe tóOós os grupos
vigentes de 1e nível, a saber: Ativo Realizável; Ativo permanente; compênsaÇão Ativa; pãssivo
Exigível; PatÍimônio Líquido; Resultado credor; Resultado Dêvedor; e compensaçáo passiva.

Resolução cMN ne 4,924, de 24 de junho de 2021: a norma dispõe sobre princípios gerais para
reconhecimento, mensuração, êscrituração e evidenciação contábeis pelas insiituições Íiúnceiras e
demais instituições a Íuncionar pelo Banco central do Brasil. As principais alteraçõeã são:

i) a recepção do CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, o qual não allera nem
sobrepõe outros pronunciamenlos, e não modiÍica os critérios dê rêconhecimento e
desreconhecimento do ativo e passivo nas demonstraçÕes contábeisi

ii) a recepção do cPC 47 - Receita de contrato com cliente, o qual estabelece os princípios que a
entidade devê aplicar para apresentar inÍormaçÕes úteis aos usuários de demonsÍàções contábêis
sobre a nalurêza, o valor, a época e a incerteza de receitas e Íluxos de caixa pioveniàntàs oe
contrato com cliente;

iii) na mensuração de ativos e passivos, quando não houver regulamentação especíÍica, será
necessário: 0L

ar'
a) .mensurar os ativos pero menor varor entre o custo e o varor justo na data-base do
balanço;
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b) mensurar os passivos:

b1) pelo valor de liquidação previsto em contrato;

b2) pelo valor estimado da obrigação, quando o contrato não especificar valor de pagamento.

Resolução CMN ne 4.956, de 25 de novembro de 2OZ1t a norma dispõe sobre os conceitos e os
critérios contábeis aplicáveis a instrumentos Íinanceiros, e quanto à designação e ao reconhecimento
das relaçôes de proteção (contabilidade de hedge) pelas inslituições ÍinancêiÍas e demais instituiçÕes
aulorizadas a Íuncionar pelo Banco central do Brasil. Entrou em vigor em 1e de janeio de 20àz: a
mensuração dos investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto avaliados pelo
método de equivalência patrimonial destinados a venda; o prazo para remeter ao Banco Centrál do
Brasil o plano para a implêmentação desse normativo, no que tange às alteraçôes a serem aplicadas
a partir dê 1el112025, segue até 3111?12022, além da sua aprovação e divulgação; a divulgação das
demonstrações Íinanceiras consolidadas de acoÍdo o Padrão Contábil dal listituiçoes Éegutadas
pelo Banco central do Brasil (cosiÍ) e das demonstrações no padrão contábil internacional.

b) Mudanças a serem aplicadas em períodos Íuturos

A seguir, lrazemos um resumo sobre as novas normas recenlemente emitidas pelos óÍgãos
reguladores, ainda a serem adotadas pela Cooperativa:

No intuito de consolidar em alo normalivo único as rubricas de cada um dos grupos contábeis que
compõem o Elenco de contas do cosiÍ, segundo a Resolução BcB ns gzlzo2l, o Banco centÍal do
Brasil divulgou em 1e1412022 as lnstÍuçôes Normativas mencionadas a seguir, com enlrada em vigor
em 1en 12022:

D lnstrução Normativa n! 268, de 1 de abril de zozz: deÍine as rubricas contábeis do grupo Ativo
Realizável;

ii) lnstrução Normativa nq 269, de 1 de abril de zozz: deÍine as rubricas contábeis do grupo Ativo
Permanenle;

iii) lnsüuçáo Normaliva ne 270, de 1 de abril de zoz2: deÍine as rubricas contábeis do grupo
Compensação Ativa;

iv) lnstÍução Normativa na 271 , de 1 de abril de 2022: deÍine as rubricas contábeis do grupo passivo
Exigível;

v) lnstrução Normativa na ?72, de I de abril de 2o?z: deÍine as rubricas contábeis do grupo
Patrimônio Líquido;

vi) lnstruÇão Normariva ne z7g, de 1 de abril de zozz deÍine as rubricas contábeis do grupo
Resultado Credor;

vii) lnstruaáo Normativa ne 274, de 1 de abril de zozz: deÍine as rubricas contábeis do grupo
Resultado Devedor;

viii) lnstruçáo Normaliva ne 225, dê 1 de abril de zoz2: deÍine as rubricas contábeis do grupo
Compensação Passiva.

Resolução BcB ne 208, de 22 de março de 2022i a norma trara da íemessa diária de informaçoes
ao Banco Cêntral do Brasil rererentes apoupança, volume Íinanceiro das transaÇões de paqamento
realizadas no dia, certiíicados de Depósiro Bâncário (cDBs), Becibos dã ó"úrtJÉãrãrãffie"1 

"depósitos dê aviso prévio de emissão própria e saràos contábeis o" n"lr-ã='átíã ã]""iirã, t"i.
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como disponibilidades, depósitos, recursos disponíveis de clientes, entre outros. Entra em vigor em 1q

de março de 2023.

Resolução CMN n.e 4.966, de 25 de novembro de 2021: a Resolução dispõe sobre os concêitos e
os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos Íinanceiros, bem como para a designação ê o
reconhecimento das relaçóes de proteção (contabilidade de hedge) pêlas instituições Íinanceiras e
demais instituições autorizadas a Íuncionar pelo BCB, buscando reduzir as assimelrias das normas
contábeis previstas no CosiÍ em relaçáo aos padrões internacionais. Entra em vigoÍ em 1et112025,
excelo paía os itens citados na sessão anterior, cuja vigência começa em 1e1112022.

A Cooperativa iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais impactos
decoÍrentes da conclusáo da avaliação serão considerados até a data de vigência de cada normalivo.

2.2 Continuidade dos Negócios

A Administração avaliou a capacidade de a Cooperativa continuar operando normalmente e está
convencida de que possui recursos suÍicientes para dar continuidade a seus negócios no Íuturo.
Dessa Íorma, estas demonstrações contábeis Íoram preparadas com base no pressuposto de
continuidade operacional.

Mesmo com o ineditismo da situação, tendo em vista a experiência da Cooperativa no gerenciamento
e monitoramento de riscos, capital ê liquidez, com auxílio das estruturas centralizadãs do Sicoob,
bem como as inÍormações existentes no momento dessa avaliação, nâo Íoram identiÍicados indícios
de quaisquer eventos que possam interromper suas operaçôes em um Íuluro previsível.

A C.OOPERATIVA DE CREDTTO DE PRODUTORES RURAIS E DE LIVRE ADMISSÃO DO
TRIÂNGULO LTDA - SICOOB CREDITRIL contribui àe ÍoÀa responsávet e atende a todos os
protocolos de segurança a fim de evitar a propagação do coronavírus, seguindo as recomendações e
orientações do Ministério da Saúde, e adotando alternativas que auxiliarÀ no cumprimento da nossa
missão, destacando-se:

-.para sêg_urança dos cooperados, empregados e usuários, disponibilização de álcool em gel para
higienização das mâos e orientações sobre a Íaculdade do uso de máscarãs em nosso recinto]

- desinfecção e higienizaçâo periódica das dependências da Cooperativa, por empresa especializada,
mediante emissão de certiÍicado garantido a qualidade e eÍicácia dos servii:os preitados; '

- disponibilização de linhas de crédito especiais e reestruturação de operaÇões de crédito aos
Associados Pessoas Jurídicas e pessoas Físicas produtores Ruráis, ao amparo'da t_ei sa+á, áÍim ae
melhor comporem seus plane.iamentos Íinanceiros diante da crise.

3, Resumo das Principais práticas Contábeis

a) Apuração do Rêsultado

os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com o regime de
competência.

As receitas. com prestação de seÍviços, típicas do sistema Íinanceiro, são reconhecidas quando daprestaçáo de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionali zados de /acordo com os montantes do ingressó bruto de ato cooperativo e da receita'orrta oàãió-nàI/
cooperativo, quando não identiÍicados com cada atividade. - - -- 

í

p,
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De acordo com a Lei n'5.764171, o resultado é segregado em atos cooperalivos, aqueles praticados
entre as Cooperativas e seus associados, ou Cooperativas entre si, para o cumpÍimento de seus
objetivos estatutários, e os atos não cooperativos aqueles que importam em operaçôes com terceiros
não associados.

b) Estimativas Contábeis

Na elaboração das demonstrações conlábeis faz-se necessário utrlizar estimativas para determinaÍ o
valor de certos ativos, passivos e outras tÍansações considerando a melhor inÍormação disponível.
lncluem, poÍtanto, estimativas reÍerentes à provtsão para créditos de liquidação duvidôsa, à vida útil
dos bens do ativo imobilizado, provisóes para causas judiciais, entre outàs. Os resultados reais
podem apresenlar variação em relação às estimativas utilizadas.

c) Caixa ê Equivalentes de Caixa

Composto pelas disponibilidades, pela Centralização Financeira mantida na Central e por aplicações
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com risco insigniÍicante de mudança de valores e limites
e, com prazo de vencimenlo igual ou inÍerior a 90 dias, a contaÍ da data de aquÉição.

d) Títulos e Valores Mobiliários

A carteira eslá composta por tílulos de renda Íixa e renda variável, os quais são apresentados pelo
cuslo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, a1ustados aos respectivos valores
de mercado, como aplicável.

e) Relações lnterÍinanceiras - Centralização FinanceiÍa

Os recursos captados pela Cooperaliva que não tenham sido aplicados em suas atividades são
concentrados por meio de transÍerências inteíinanceiras para a Cooperativa Central, e utilizados por
ela para aplicação Íinanceira. De acordo com a Lei ne 5.764171, essas ações são deÍinidas como atos
cooperativos.

Í) Operaçóes de Crédito

As operaçôes de crédito com encargos Íinanceiros pré-Íixados sâo registradas a valor Íuturo,
retiÍicadas por conta de rendas a apropriar, e as operações de crédito pós-Íxadas são regiÀtradas a
valor presente, calculadas por critério "pro rata tempõris", com base na variação dos árf"&iuo,
indêxadores pactuados.

g) Provisão para PeÍdas Associadas ao Risco de Crédito

ConstituÍda. em montanle julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na
rêalização dos valores a receber, levando-se em consideração à análise das operaço"s emãerto, asgaÍantias êxistentes, a experiência passada, a capacidadã dê pagamento e iiquidez do tomador do
crédito e os riscos especíÍicos apresentados em cada operaçáo, alãm da conjuniura 

""""0Ãilà.
As Resoluções CMN ne 2.697/2000 e 2.682/í999 estabeleceram os critérios para classificação das
operações de crédito, deÍinindo regras para a constituição da provisáo p"ru opLrufo"" o";ãJL, ."quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (riscó mínimo) a H (;isco r;áxir;;r. À, àp"iàço*
classificadas como nível "H" permanecem nessa ilassificação por seis meses, quando sao Làiiaoas
contra a provisâo existente e controradas em contas de compénsação por, no mínrmo, cincá ànos eenquanto- nâo Íorem esgotados todos os procedimentos lara cóorahça, não mais'riguiáüo no
BalanÇo Patrimonial.

8,rP
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h) Depósitos em GaÍantia

Existem situações em que a CoopeÍativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou
ações em que Íigura como polo passivo. Por conta desses quêstionamentos, por ordem judicial ou
por estratégia da própria administraçáo, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem
que haja a caracterização da liquidação do passivo.

i) lnvestimentos

Representados subslancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE e ações do
BANCO SICOOB, avaliadas pelo método de custo de aquisição.

i) lmobilizado de Uso

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações,
ediÍicações, veículos e benÍeitorias em imóveis de terceiros são demonstrados pelo custo de
aquisição, deduzido da depreciação acumulada. Nos termos da ResoluÇão BCB ne 4.535/20.16, as
depreciações sáo calculadas pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de
vida útil estimado dos bens.

k) lntangível

correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à
manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa Íinalidade, deduzidos da amortizaÇão acumulada.
Nos termos da Resolução CMN nê 4.534i2016, as amortizações são calculadas pelo método linear,
com base em taxas dêterminadas pelo prazo de vida útil estimado dos bens.

l) Ativos Contingentes

Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total conüole da
situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais Íavoráveis sobre as quais não cabem
mais recursos contrários, caracterizando o ganho como pralicamente certo. Os ativos conlingentes
com probabilidade de êxito provável, quando aplicável, sáo apenas drvulgados em notas expliãativas
às demonstrações contábeis.

m) Obrigaçôes por Empréstimos e Repassês

As obrigações por empréslimos e Íepasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos
recuÍsos, lÍquidos dos custos da lransação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao peiíodo incorrido ('ioro rata'tempotis'), assim àomo
das despesas a apropriar reÍerenles aos encaigos contratados até o Írm oô coítiato, quanoo
calculáveis.

n) Depósitos e Becursos dê Aceile e Emissão de Títulos

Os depósitos e os recursos de aceite e emissâo de tÍtulos são demonslrados pelos valores das
exigibilidades e consideram, quando aplicáveis, os encargos exigíveis até a data do baÉnço,
reconhecidos em base pro rata die.

o) outros Ativos

são 
.registrados. pelo. regime de competência, apresentados ao varor de custo ou de rearizaçâo,

incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auÍeridas, até a àata oo
balanço.
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p) Outros Passivos

Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculávêis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos.

q) Provisôes

são. reconhecidas quando a cooperativa lem uma obrigação presente legal ou implícita como
resullado de. eventos passados, sendo provável que um- récurso econômicá seja requerido para
saldar uma obrigação legal. As provisões são registÍadas tendo como base as meihores estimaiivas
do risco envolvido.

r) Provisões para Demandas Judiciais e passivos Contingentes

são reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessorês jurídicos, Íor
considerado provável o risco de perd€ de uma ação judicial ou adminislrativa, gerando úma piovávet
saída no Íuturo de Íecursos para a riquidação oás açoes, e quando os montaites envolvidos Íorem
mensurados com suíiciente segurança. As ações 

-com 
chance de perda possível sáó-ãpenas

divulg_adas em nota explicativa às demonstraçõeã contábeis, e as ações com chance remota de'perda
não são divulgadas.

s) Obrigaçôes Legais

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou
um outro inslrumento Íundamentado em lei, que a Cooperativa tem por diretriz.

t) lmposto de Renda e Contribuição Social

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro têm incidência sobre os alos nãocooperativos, situação prevista no caput do art. 'r94 do Decrelo 9.580/20.1 8 lntnzoiel. Énrr"iãnto, oresultado apurado em operaçôes rearizadas com cooperados não tem incidência oe úóuúçãó, senooessa expressamente prevista no caput do art. 193 do mesmo normativo

u) Sêgregação em Circulante ê Não Circulante

No Balanço Patrimoniar, os arivos e passivos são apresentados por ordem de riquidez. Em NotasExplicativas, os varores rearizáveis e exigíveis .o, prã.oi rntãiiore! a aoze ,es"s ãfãi á ããi"_n"."do balaneo estão crassificados no curto prazo (circurante), e os prazos superiores, no rongo prazo(não circulante).

v) Valor Recuperável dê Ativos - ,mpar?rnent

A reduçâo do varor recuperáver dos ativos nâo Íinanceiros limpairmenü é reconhecida como perda,quando o valor de contabirização de um ativo - excelo ortror ,áor"a e bens - Íor maior do que'o seuvalor. recuperáve-l ou de rearizaÇão. As perdas por "impairment;',-quando apricáveis, 
"ào 

,"gi.i.dà" noresultado do pêÍíodo em que Íoram identiíicadas.

Em 30 de iunho de 2022 não existiam indícios da nêcessidade de reduçáo do valor recupêrável dosativos não financeirôs_

w) Resultados Becorrentes e Não Recorrêntes
/. /

como deÍinido pera Resorução BcB na 2r2o2o, os resurtados recorrentes sao aqueres que estao ú ,relacionados com as atividades caracteristlcas o, coopãiàtira ocorridas com tr"qrênãã n,lpi"sente \ -
:jl,"J,::1.^tl1.3j^".11,"j.1,g^ L*l:t,:nqu.arlro, os rêsutrádos não reconentes sâo aquetes d""o";;l;: \de um evento extraordinário e/ou imprevisível, ."r;i;"dê";;aãiã" l"'i"p"rí ffi;fi:":

§'
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x) Eventos Subsequêntes

Conespondem aos eventos ocorridos entrê a data-base das demonstraçóês contábêis e a data de
autorização para a sua emissão. Sáo compostos por:

'. Eventos que originam a.iustes: evidênciam condições que já existiam na data-base das
demonslrações contábeis; e

'. Eventos que não originam ajustes: evidenciam condiçóes que não existiam na data-base das
demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 30 de
iunho de 2022.

4. Caixa e Equivalente de Caixa

o caixa e os equivalentes de caixa, apresentados na demonstração dos Íluxos de caixa, estão
constituídos por:

Descricào 30t06t2022 3'l t12t2021
laixa e depósilos bancários 2.958.í 89.64 1.859.950.8(
reraçoes tnlentnancetras - cenlralizaÇão ÍinanceiÍa 374.500.296,9{ 297.090.665,8e

TOTAL 37l.458./186,5Í 298.950.616,66

(a) ReÍerem-s-e lcentralizaçáo llgry_ei1q das disponibiridades ríquidas da cooperativa, depositadasjunto ao slcooB CENTRAL CECREMGE como determinaáo áo art. 17, da Resorução' cúN nn4.434115, cujos rendimentos auÍeridos nos períodos de 30 de junho de zoáz e ae-àõii,-iegisiraaos
em contrâpartida à receita de "lngressos de Depósitos lntercoo[erativos',, Íora, ,""pectiram-ãnie,

Dgscrlcão 30106t2022 30t06t2021
avr u [Ér tru5 ud ueÍ[ra[zaÇao Ftnancetra 18.'100.150.3€ 3.258.239.4i

5. Títulos e Valores Mobiliários

Em 30 de funho de 2022 e 2021, as aplicações em Títulos e valores Mobiliários estavam assimcompostas:

t)êscrição 30t06/2022 31t12J2021
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

r rruros oe Henc,a [-ixa lntermediados 0,0t 0,00 773.aC 0,0c

ÍôÍ^r nE ?íí n 
^ê

0.0c 0,0c 473,97 0,0c
0,00 0,00 1.247,n 0.0Í
0,0c 0,00 1.247,71 0,0(

Os rendimentos auÍeridos com Títulos e valores Mobiliários nos períodos Íindos em 30 de junho de2022 e 2021, Íegistrados em conlraparlida à receita oe .Cenáás de Titulos de Renda Fixa,,, foram,respeclivamente:

30t06t2022 30t06t2021

TOTAL
0,71 0,0(
0,7'l 0,00
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6. Operaçõês de Crédito

a) Composiçáo da carteira de crédito por modalidade:

b) Composição por tipo de operação e classiÍicação por nível de risco de acordo com a Resolução
CMN n, 2.682y1999:

c) Composição da carteira dê crédito por Íaixa de vencimento (em dias):

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

Descrição
30t06/2022 31t12t2021

Circulante {ão Circulante Total Circulanle lão Circulante Íotal
:mpréstimos e Títulos Descontados 42.711.572,7e 69 .770.520 .a4 152.i182.093,6( 79.442.947.7i 61 .776.847.44 141.619.835,2i
:inanciamentos 8.950.224.9: 14.344.907.28 23.295.132,21 9.579.399.35 17.136.897.5i 26.716.296,8f
:inanciamentos Rurais 0,0c 0,00 0,0c 13.068.77 0,0( r3.068,77
fotal dê Opêrações de Crárito 91.661.797,6S u.115.424,12 '175.77?.225,81 89.435.455,8S 78.9'13.7i14,9t 168.349.200,8'
.) Provisóes para Operações de Crédito (3.201.740,25) (3.035.826,68) (6.237.566,931 12.807.632,72) (2.619.820,041 (5.427.452,76',

TOTAL 88.460.0s7,,14 81.079.601,,1,4 't69.s39.658,8t 86.627.A23,11 76.293.924,9{ '162.921.7§,11

Nivel / Percênlual
de Risco / Siluação

Empréslimo /
m

Financiamênto
s

Financiamento
s

Rurais

Total em
30106t2022

Provisôês
30t06t2022

Total em
3111212021

Provisôês
91t12t2021

0,5% Normal 76..t5a.477,61 5.870.163,4! 0.0( 82.028.641.05 (410.143,32) 81 .691.841,6: (408.459,361
B Normal 43.349.867,7€ 7 .31 4 .292.4a 0,0( 50.664.160.2'l (s06.641,60) 4'7.431.t0t,23 (474.311,01
B Vencidas 60.098,81 3.551 ,21 0,0( 63.650.08 (636,50) 1 .561,41 (15.61

Normal 23.318.034 .7i I .719.020 ,2i 0,0c 33.037.055,02 (991.111,65) 28.859.5í 0.96 (865.785,33)
3"/" Vencidas 452.6A2,43 5.139,73 0,0c 457.802.1(. l.13.734,O7) 98.163,92 12.944,92)
100/o Normal 3.í 30.'r 69,73 213.586.54 0,0c 3.343.756.2' {334.375,63) 3.576.825,48 (357.682,55)
100/o Vencidas 58.793,0C 41.903.46 0,0c 100.696.4€ (10.069,651 0,0c 0,0c

E 307" Normal 194.181,32 0,0c 0,0c 194.Í 81,3i (58.254,401 4.108.500.4É (1.232.550,25)
E 30% Vencidas 3.496,Ít 0,0c 0,0c 3.496,1 (1 .048,851 26.353,94 (7.906,181
F 50v" Noímal 3.904.s89,6: 0,0c 0,0c 3.904.589,6i o .952.294,82',, 926.313,9€ (463.156,991
F 50% Vencidas 39.881,95 0.00 0,00 39.881.95 (19.940,981 24.231,5ê (12.115,791

I 70"/" Normal 0,0c 0,0c 0.0( 0,0c 0,0c 7.571 ,84 (5.300,29)
H 100"/. Normal 966.272.1€ 116.623,9C 0,0t r.082.896,0[ (1.082.896.08) 702.403.12 1702.403. t 2)
H 100% Vencidas 845.568.2: 10.85't,'l 0.0t 856.419.3t (856.419,38) 894.821.36 (894.821,36)

Total Normal 151.021.593,m 23.233.686,6C 0,00 174.255.279,6(. (5.335.7r7,501 í67.304.068,6t (4.509.6ir8,90)
Total Vencldos 1.460.500, 61.445,61 0,00 1.521.946,21 (901.849,431 1.045.132,1§ (917.803,861

Toial Geral 152.482.093,6( 23.295.132,21 0,00 175.777.225,81 (6.237.566,931 í68.349.200,8i (5.427 .452,76"
Provisões (5.690.288,801 (547.278,13) 0,00 (6.237.566,931 (5.427.452,76"

Total Líquldo 't46.79 t.804,8( 22.747.854,08 0,00 í69.s39.6s8,8€ 162.921.7§,1'l

Tipo Aré 90 De 91 a 360 Acima de 360 Tolal
:mpréstimos e Íítulos Descontados 31.055.494.6: 51.656.078,1 69.770.520.84 152.482.093,6(
Financiamentos 2.793.226.52 6.156.998.41 1 4.3M.907 .28 23.295.132.21

TOTAL 33.A4A.721 ,1 57.813.075,54 u.115.42A,12 175.777 .225,81

Oescrlção EmpréslimoíTO Financiamento Financiamento
Rurais 30t06t2022 "/" da Catleirc

Setor Privado - Comércio 6.424 .a22.1 4 4r3.730.56 0,0c 7.23A.552.7C 4,12.,1
Setor Privado - lndústria 270.108.68 0,0( 0,0c 270.108.68 0,150,1
Setor Privado - Serviços 44.123 .817 .9A 15.920.359,6a 0,0c 60.044.177,55 34,16oÁressoa Física 100.766.588.12 6.961.042.0C 0,0c 107 .727.630,12 61,290/,
Cutros 496.756.7€ 0,0c 0,00 496.756,7t 0,28/"

TOTAL í52.i82-093,6C 23.295.132,21 0,0( 17s.F225)81 100,000t

'%@@G)
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ê) Movimentação da provisão para créditos de liquidaÇão duvidosa dê operaçóes de crédito:

Í) Concentração dos principais devedores:

g) Movimentação de créditos baixados como prejuízo:

A recuperação de créditos anteriormente baixados contra a provisão de perdas foi registrada em
contrapartida de "Receitas de Opêrações de Crédito,'

h) OperaÇões renegociadas:

Em 30 de iunho dg ?022: as operaÇões de credito renegociadas pela cooperativa apresentavam um
monlante total de Rg 3.491.669,84 (R$ 6.348.733,09 em 2021), iompreenâendo as composições de
dívidas,-pÍorrogações, novações de créditos e as concessões de novas operaÇões de trédito para
liquidação parcial ou total de operaÇões anleriores.

7. Outros Ativos FinanceiÍos

Em 30 de iunho de 2022 e 2021, os outros ativos financeiros, compostos por valores reÍerenles às
importâncias devidas à Cooperativa por pessoas Íísicas ou luiídicas domiciliadas no país, esiávam
assim compostos:

(a) o saldo de Avais e Fianças Honrados é composto, substancialmente, por operações oriundas de
cartões de crédito vencidas de associados da cooperativa cedidos pelo aÀHccj src'óoe, 

"í ,,rtroude coobrigação contratual;

(b) Em Rendas a Receber estão registrados: Rendas de Convênios (Rg 61.070,81);
91rtôês LR$ 154.98í,91); Rendas da Centralização Financeira a Receber da Cooçeritiiá

Descriçâo 301061202i 31112J2021
Saldo inicial (s.427.452,76" 13.22O.'t49,73)
lonstituiçôes,/Reversôes no período 1.547.311,17', (2.993.656,431
transferência para prejuízo no perÍodo 737.197,0C 786.353,4C
Saldo Final (6.237.s66,931 (5.427.452,76)

Descrição 30t0612022 7o Carteira Total 31t12t202-l "/o Carteira Total
Maior Devedor 5.061 .29'r,4' 2,87"/, s.019.862,83 2,94.1
0 lúaiorês Devedores 35 .41 4 .259 .4a 20,t0/, 36.335.31 1.2( 21 ,54./,

i0 l\.4aioíes Devedorês 74.281.564,02 44,43/, 76.392.604.0i 45,291

Descrição 30t06t2022 31t1212021
Saldo inicial 5.675.677.0! 6 .292.97 4 .a1
Valoí das operaçõe transÍeridas no período 737.197,0C 786.353.4C
Valor das operações recuperadas no peííodo \794.061,74" 1.403.65í,22)
Valor dos descontos concedidos nas operaçôes recuperadas
úaloí das operações renegociadas no período
Saldo Final 5.618.8í2.31 5.675.677,05

Dêscrição 30t0612022 31t1212021
Circulenlê Nâo Circulante Circulante Não Circulante

lréditos por Avais e Fianças Honrados 99.183.8C 0,0c 127.707,8e 0,0c
Rendas a Receber 4.009.271.41 0.00 2.648.876,5! 0,0(
fítulos e Créditos a Receber 21.879,1 0,0( 18.953,24 0,0(
levedores por Depósitos em Garantia 0,0c 1.404.155.15 1.379.800.3€ 0,0c

TOTAL 4.130.334,32 í.404.155,15 4.í75.338,07 0,00

3.741 .367,86); e outros (Rg 5i.850,83);

@

Rendas
Central
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(c) Em Títulos e Créditos a Receber estáo registrados: Valorês a Receber de TariÍas (Rg 21.879,1 1);

(d) Em Devedores por Depósitos em Garanlia estão registrados os depósitos judiciais para: CoÍins
(R$ 1.404.15s,1s).

7.Í Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito Relativas a Outros Ativos
Financeiros

A provisáo para outros créditos de liquidação duvidosa Íoi apurada com base na classiÍicação por
nível de Íisco, de acordo com a Resolução CMN ne 2.682/1999.

(a) Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relativas a Outros Ativos Financeiros,
segregadas em Circulante e Não Circulante:

Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relalivas a Ouros Ativos Financeiros, por tipo
de operaçáo e classiÍicagão de nível de risco:

8. Ativos Fiscais, Correntês e Diteridos

Em 30 de junho de2022 e 202Í, os ativos Íiscais, correntes e diÍeridos estavam assim compostos:

9. OutÍos Ativos

Em 30 de iunho de 2022 e 2021, os outros ativos estavam assjm compostos:

Descrição
30to6t2022 31t12t202'l

CiÍculante \,1ão Circulant€ Circulante Não Circulant€
Jutros Créditos com Características de Concessào de Crédilo (88.006,2s) 0,0( 1127 .617,OO" 0,0c

TOTAL (88.006,2s) 0,0t (127 .617 ,OO\, 0,00

Nivêl / Pelcentual
de Risco /
Situação

Outros
Créditos

Avais e
Fianças

Honrados

Oêvedores por
Compra de

Valores e Bens

Total em
30t0612022

Provisões
30t06t2022

Tolal em
31t12t2021

Provisôês
31t12t2021

30% Vencidas 0,00 1.121,52 0,0( 1.121,52 (336,4ô) 129,84 (38.95)
50./. Vencidas 0,0( 20.784,96 0,0( 20.784.9ê (10.392,48) 0,0t 0,0(
100%lVencidas 0,0c 77.277,32 0,0t 77.277,32 (77.277,32' Í27.578,0! 1127.578,05.

Toial Vencidos 0,0c 99.183.8C 0,0c 99.183.8C (88.006,261 127.707,8e \127.617 ,00"
Total Geral 0,0( 99.183.80 0,0c 99.183,8C (88.006,261 127.707,8e (127.617,00"
Provisõês 0,0c (88.006.261 0,0c (88.006,26, (127.617.00)

Total Líquido 0.0c 11.177.54 0,0c 11.177.54 90,88

Descrição 30t06t2022 3111212021
Circulanle Não Circulante Circulantê Não Circulante

mpostos e Contribuições a Compensar 15.632,2C 0.0c 4.560,9: 0,0c
TOTAL 15.632,20 0,00 4.560,93 0,0(

Descrição 30t06t2022 31112J2021
Circulantê Não Circulante Circulânte Não Circulante

{diantamentos e Antecipaçóes Salariais 344.819,12 0.00 66.561.4C 0,0t
Adiantamêntos para pagamentos de Nossa Conta 6.500,0c 0,0c 3.544,17 0,0c
Adiantamentos por Conta de lmobi ;Çõ;s 13.400.00 0.0c 11.232,0A 0,0cJeveoore§ utversos - Eats 244.559,94 0,0c 257.691.54 0,0(qtivos nâo Financ Mantidos para Venda , Recebidos 298.000.s1 0,0c 298.000.5'l 0,0(
) Prov Desv Ativos náo Finc Mantidos para Venda , Rec. (63.344,20) 0,00 (63.344,201 0,0c)espesas Antecipadas 166.179,92 0,0c 85.509,7€ ---40cTOTAL 1.0í0-1ís,2s 0,0c 659.195,20 0

OW
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(a) Em DevedoÍes Diversos estão registrados os saldos relativos a Pendências a Regularizar (Rg
2.956,38); Pendências a Regularizar - BANCO SICOOB (R$ 68.a25,a3); e outros (Empresa Conta
Descontos em Folha) no montante de (Rg 173.178,13);

(b) Em Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - Recebidos estão rêgistrados os valores de
bens recebidos para pagamento de operações com associados, não estando sujeitos a depreciação
ou correçáo.

(c) Refere-se às provisôes conslituídas com base em laudos atualizados de avaliação dos bens
registrados em 'Ativos Não Financeiros tv'lantidos para Venda - Recebidos".

(d) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, reÍerentes aos prêmios de seguros,
contribuição cooperativista e IPTU.

10. lnvestimentos

Em 30 de iunho de 2022 e 2021 , os investimentos estavam assim composlos:

(a)-o saldo é representado, substanciarmente, por quotas do slcooB CENTRAL CECREMGE e
açõês do BANCO COOpERATtvo stcooB s.a. _ aÀNco stcooB.

'I 1. lmobilizado de Uso

Em 30 de iunho de 2022 e 2021, o imobilizado de uso estava assim composto:

12. lntangível

Em 30 de iunho de 2022 e 2021, o intangÍvel estava assim composto:

Descrição 30t06t2022 3-l t12t2021
)articipaÇáo em Coooerativa Central De Crédito 7.846.163.2( 5.907.192,18
,artic. Em lnst. Financ. Controlada por Coop. Crédilo 9.861.615,2Í 8.980.616,6C
)utros lnvestimentos 825,0C 1.650,0(

TOTAL í7.708.603,47 í4.889.458,7€

Descrlção Taxa DêpreciaÇão 30t06t2022 31t12t2021
feíenos 3.664.523.4€ 3.664.523.4t
:dificações 410 10.333.940,3i 10.333.940.3i
nstalaçôes 10/" 318.979,36 318.979.36
Móveis e equipamentos de Uso 10% 2.080.665,8t 2.058.887.1
Sistema de Processamento de Dados 20/" 1.954.091.4€ 1.931.267.8
Sistema de SeguÍança 100/. 504.512,7i 415.681,5€
Sistema de Íransporte 20% 371.088.94 335.184,6C
lenfeitorias em lmóveis dê Terceiros 377.365.9Í 377.365.91
folal de lmobllizado de Uso 19.60s.'t 68,14 '19.435_830 2á
(-) Dêpreciaçáo Acum. lmóveis Oe Uso - fOiticaçoes (2.983.094,281 12.776.41 5,34)
l ) Depreciaçáo Acumulada de lnstatações (146.390,931 Í.129.847 ,67.
.) Depreciaçào Acum. Móveis e Equipamenlos de Uso (3.005.522,841 (2.807.056,321
.-) Depreciaçáo Acum. Vgícutos (168.166,881 193.490,631
-) Depreciação BenÍeitorias em lmóveis de Terceiros (220.130,05) 182.393,471
fotal de Oepreciação de lrnobilizado de Uso (6.s23.304,98) í6.089-203.,131

TOTAL 13.081.863,1Í 13.346.626,81



Descrição 3010612022 31/12/2021
Sistemas De Processamento De Dados 40.465,81 40.465,81
Sistemas De Comunicação E De Segurança 0,0c 82.886.67
Varcas 4.706,0C 4.706,0C
fotal de lntangível 45.171,8t 128.058,,r€

l, Amort. Acum. De Ativos lntangiveis (26.199,26) (54.313,73)
folal de AmortizaÉo de ativos lntangíveis (26.t 99,26) (54.3í3,73)

TOTAL '18.972,55 73.744,75
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Í3. Depósitos

Em 30 de funho de 2022 e 2021, os depósitos estavam assim composlos:

d) Despesas com operações de captação de mercado:

14. Repasses lntêrÍinanceiros / Obrigações poÍ Empréstimos e Repasses

São demonstrados pelo valor principal acrescido de encargos financeiros, ê registram os recursos
captados junto a oulras instituições Íinanceiras para repasse aos assocádos em diversas

(a) Valores cuja disponibilidade e imediata aos associados, Íicando a critério do portador dos recursos
fazê-lo conforme sua necessidade.

(b) Valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais recebem
atualizações por encargos Íinanceiros remuneratóÍios conÍorme a sua conlratação em pós ou pré-
fixada. suas remuneraçóes pós-íixadas sáo calculadas com base no criténo de"pro rata temporis';; as
remuneraÇões pré{ixadas são calculadas e regislradas pelo valor Íuturo, com base no prazo Íinal das
operações, ajustadas, na data da demonstração Íinanceiras, pelas despesas a apropriar registradas
em conta rêdutora de dêpósitos a prazo.

9s depósitos mantidos na Cooperativa estão garantidos, até o timite de R$ 250.000,00 por CpF ou
CNPJ - com exceção de contas con.iuntas, que têm seu valor dividido pelo número de titulares - pelo
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), que é uma reserva Íinanceira constituída
pelas cooperativas de crédito, regida pelo Banco central do Brasil, conÍorme a determinação da
Resolução cMN ne 4.933/21. o registro do FGCoop, como regulamentado, passa a ser Íeito em
"Dispêndios de captaçáo no mercado".

c) Concentração dos principais depositantes:

@

Descrição
30106t2022 3't t12t2021

Circulante Nâo Circulante Circulante Não Circulante
Depósito à Vista 't70.283.67 4,72 0.0c 1 47 .686.322.? a 0.0c
Depósito a Prazo 323.473.O98 ,2Í 0,0c 251.835.512,14 0,0c

TOTAL 493.756.7/2,9€ 0,00 399.521.834,8§ 0,0(

Descrição 30t06t2022 o/o Carteira Total 31t12t2021 o/o Carleira Total
\raior Depositante 13.547.232.6i 2.74/, 9.27 4.332.1! 2,34%
0 i/íaiores Depositantes 61 .412.761 .21 12.440/< 47.101.485.9( 11 .87"/,

i0 Maiores Depositantes 146.575.469.66 29.69/< 1 1 1.471 .496.0( 28.10"/,

Descrição 30t06t2022 30to6t2021
Despesas de Depósito! a Prazo (14.837.091,21 (2.534.076,551
Despesas de Contribuição ao Fundo Garantidor de Créditos (329.971,46) (247.380,52"

TOTAL (15-167.062,67) e.741 .4s7 ,OV,

associados beneÍiciados. Em 30 de iunho d e 2022 e 2021, estavam assim



lnstituiçóes
Ía\a

Vencimenlo
30t06t2022 31t12t2021

Mínima Máxima Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
aecursos do Banco Sicoob 2"/" 03t2022 0,00 0,0c 13.113,56 0,0c

.) Despesas a Apropriaí Banco Sicoob 0,00 0,0c \44,75" 0,0c
TOTAL 0,00 0,00 '13.068,7' 0,00
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a) Repasses lnterÍinancêiros:

b) Despesas de Repasses lnterfinanceiros / Obrigações por Empréstimos e Repasses:

15. Outros Passivos FinanceiÍos

Os recursos de terceiros que estão com a Cooperativa sáo registrados nessa conta paÍa posterior
repasse, por sua ordem. Em 30 de iunho de 2022 e 2021, estavam assim compostos:

(a) Em Recursos em Trânsito de Terceiros temos registrados os valores a repassar relativos a
Convênio de Energia Elétrica e cás (Rg 588,54); e outros (Rg 14.547,46\i

(b) Em Cobrança e Arrecadaçáo de Tributos e Assemelhados temos registrados os valores a
repassar relativos a tributos: Operações de Crédito - IOF (R$ 65.225,70); Estaduais (R$ 365.890,97);
Municipais (R$ 110.477,80): e outros (Rg 6.629,53).

1 6. lnstrumentos Financeiros

A SICOOB CREDITRIL opera com diversos instrumentos Íinanceiros, com destaque para
disponibilidades, relações interÍinanceiras, títulos e valores mobiliários, operaÇões de crédito,
depósitos à vista e a prazo, empréstimos e repasses.

Os instrumentos Íinanceiros ativos e passivos estão Íegistrados no balanço patrimonial a valores
contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.

Nos períodos findos em 30 dê iunho de 2022 e 2021, a cooperativa não realizou operações
envolvendo instrumentos Íinanceiros derivativos.

17. Provisões

Em 30 dê funho de2022 e 202'l., o saldo de provisões estava assim composto:

DescÍição 30t06t2022 30t06t2021
Sanco Cooperativo Sicoob S.A. - Banco Sicoob (38,39) 0,0c
JuiÍas lnstituiçôes 0,0c (9.968,28)

TOTAL (38,39) (9.968,281

Dêscrição
30to6t2022 31112t2021

Circulante Não Circulantê Circulante Não Circulante
Becursos em Trânsito de Terceiros 15.136,0C 0,0c 15.747.171.3C 0,0c
f,bíigaçôes por Aquisição de Bens e Direitos 0,0( 0,0c 20.149,74 0,0c
Sobrança E ArrecadaÇão de Tributos e Assemelhados 548.224,0C 0,0c 89.697,65 0,0c

TOTAL 563.360,00 0,00 15.857.0 t8,70 0,00

Oescrição 30to6/2022 3111?,2021
Circulante Não Circulanie Circulante Não Circulante

rrovisão Para Garantias Financeiras presladas 374.121,34 25.387.94 311.463.07 24.094.3a
)rovasáo Para Contingências 0,0c 1.404.155.1t 1.379.800,3É

TOTAL 3't4.121,34 í.429.543,0S 3í1.463,0? 't.403.894,71 (0
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(a) ReÍere-se à provisão para garantias Íinanceiras prestadas, apurada sobre o total das
coobrigações concedidas pela Cooperativa, conÍorme a Resolução CMN nr 4.512i2016. A provisâo
para garantias Íinanceiras prestadas é apurada com base na avaliação de risco dos coopeÍados
beneÍiciários, de acordo com a Resolução CMN na 2.682/1999. Em 30 de iunho de 2022 e 2021, a
Cooperativa é responsável por coobÍigações e riscos em garanlias prestadas, reÍerêntês a aval
prestado em diversas operações de crédito de seus associados com instituições Íinanceiras oÍiciais:

(b) Provisão para Contingências - Demandas Judiciais

Para lazer face às eventuais perdas que possam advir de questões judiciais e administrativas, a
Cooperativa, considerando a natureza, a complexidade dos assuntos envolvidos e a avaliação de
seus assessores jurídicos, mantém como provisão para contingências tÍibutárias, trabalhistas e cíveis,
classificadas como de risco de perda provável, em montantes considerados suÍicientes para cobrir
perdas em caso de desfecho desÍavorável.

Na data das demonstrações contábeis, a Cooperativa apresentava os seguinles passivos e depósitos
judiciais relacionados às contingências:

segundo a assessoria jurídica da slcooB cREDlrRlL, exislem processos judiciais nos quais a
coopeÍativa Íigura como polo passivo, os quais Íoram classiÍicados com risco de perda possÍvel,
totalizando R$177.440,83. Essas ações abrangem, basicamente, processos lrabalhistas ou civeis.

o cenário de imprevisibilidade do tempo de duração dos processos, bem como a possibilidade de
alterações na jurisprudência dos tribunais, torna incertos os prazos ou os valores espérados de saída.

18, Obrigaçõês Fiscais, Corentes e DiteÍidas

Em 30 de iunho de 2o22 e 2021, o saldo de Obrigações Fiscais, Correntes e DiÍeridas estava assim
composto:

19. Outros Passivos

Em 30 de iunho de2022 e 2021, o saldo de outros passivos eslava assim composlo:

Descriçâo 30t06t2022 31112t2021
3oobÍigaçóes Presladas 17.756.515,8: 14.911.805,65

TOTAL í7.756.5í5,8: 14.9í 1.805,65

Descriçâo
30t0612022 3111i,2021

Provisão para Demândas Judiciais Depósitos Judiciais Provisão para Demandas Judiciais Depósitos Judiciais
]OFINS 1.404.155.1 1.404.155,14 Í.379.800,3r 1.379.800,36
TOTAL 1.404.155,r5 '|.404.155,15 1.379.800,3( 1.379.800,36

Dêscrição 301o6t2022 3111i,2021
Circulaniê Não Circulante Circulante Não Circulante

mpostos e contribuições sobre Lucros a Pagar 269.332.83 0.00 246.893,91 0.00
mpostos e Contribuições s/ Serviços de Têrcêiros 't37.113,85 0,0t 77.354.9C 0,0c
mpostos e Contribuiçóes sobre Salários 245.395.6! 0,0c 397.722.01 0,0c
)utros 124.079.44 0,0c 133.765,43 0.0c

TOTAL 775.921,41 0,00 855.736,2: 0,00
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(a) A seguir, a composição do saldo de passivos sociais e estatutárias, e os Íêspectivos
detalhamentos:

b) Fundo de Reserva

Representado pelas destinaçôes das sobras deÍinidas em Estatuto
perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades.

(a.1) ReÍere-se ao valor de cota capital a ser devolvida para os associados quê solicitaram o
desligamento do quadro social;

(a.2) O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES é destinado às atividades
educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus Íamiliares e empregados da
Cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e percentual dás sobras
líquidas do ato cooperativo, conÍormê determinação estatutária. A classiÍicaÇão desses valores em
contas passivas segue a determinaçâo do Plano Contábil das lnstituições do Sistema Financeiro
Nacional - COSIF. Atendendo à instrução do CMN, por meio da ResoluÇão ne 4.B72|2OZO, o FATES é
registrado como exigibilidãde, e utilizado em despesas para as quais se destina, conÍorme a Lei na
5.76411971.

(b) Em Provisão para Pagamentos a EÍetuar temos regiskados Despesas de pessoal (Rg
1.429.864,10); e outros (R$ 192.373,96):

(c) os saldos em credores Diversos - País referem-se a Pendências a Regularizar BANco slcooB
(R$ 12.368,53); Valores a Repassar a Cooperativa Central (Rg 13.939,28); Cheques Depositados
Relativos a Descontos Aguardando Compensaçâo (R$ 18.122,00); Credores Diversos-Liquidação
Cobrança (R$ 2.177,541i e outros (Bg 105.51 1 ,61).

20. Patrimônio Líquido

a) Capital Social

o capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 (cada) e integralizado
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto social, cada cooperado tem direito em a um voto,
independentemente do númeÍo de suas cotas-partes.

No ano dê 2022, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de Rg 590,432,7g com
recursos provenientes do SICOOB Cotas Partes.

Dêscrição
30t06t2022 31t-t2t2021

Circulanle Não Circulante Circulante Não Circulante
Sociais e Eslatutárias 2.900.566,2! 0,0c 3.475.098,3t 0,0(
)brigaçóes de Pagamento em Nome de Terceiros 88.884.51 0,0c 89.317,97 0,0c
rrovisão PaÍa Pagamentos a EÍetuar 1.622.238.OÍ 0,0c 1 .446.136,4! 0,0c
lrêdorês Divêrsos - Pâís í52.1í8.9€ 0,0c 611.969,95 0,0c

TOTAL 4.763.807,72 0,00 s.621.922,7a 0,0(

Descrição
30t0612022 3-t 11212021

Circulante Não Circulante Circulante Não CiÍculante
3otas de Capital a PagaÍ 1.574.222,3e 0,0c 2.1 48 .154.42 0,0(
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacionat e Social 1.326.343,9! 0,0c 1.326.943.93 0,0(

TOTAL 2.900.566,2§ 0,00 3.475.098,35 0,0[

DêscriÇão 30t06t2022 31112t2021
Sapital Social 34.346.625.21 32.523.550,35
Associados 16.601 16.28€

Social, 'y,@
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c) Reserva para Contingências

d) Sobras Acumuladas

As sobras são disfibuídas e apropriadas conÍorme Estatuto Social, normas do Banco Central do
Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do CMN,
por meio da Resolução ne 4.87212020, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social -
FATES é registrado como exigibilidade e utilizado em despêsas para as quais se destina, conÍorme a
Lei ne 5.7641197Í .

Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 2022 em atendimênto ao artigo 132 da Lei nq

6.40411976, os cooperados deliberaram pela destrnação das sobras do exercício findo em 31 de
dezembÍo dê 2021 da seguinte Íorma:

. 1 00% para Conta Capital, no valor de R$ 2.212.407,19

A partir do exercício de 2O21 a reversão dos dispêndios de FATES e Fundos Voluntários passou a
ocorrer apenas no encerramento anual, após as destinações legais e estatutárias, de acordo com a
lnlerpretação Técnica Geral (lTG) 2004 - Entidade Cooperativa e a revogação do texto original da
NBC T 10.8.2.8.

21. Resultado de Atos Não Cooperativos

Em 30 de iunho de 2022 e 2021, o resultado de atos não cooperativos possuía a seguinle
composição:

22. Receitas de Opêraçóes de Crédito

23, Dispêndios e Despesas da lntermediação FinanceiÍa

@

Dêscrição 30t06t2022 31t12t2021

Beceita de prestaÇáo de servicos 2.179 .-7 59 .51 4.316.312,52

Despesas especíÍicas de atos náo cooperalivos (291.593,99) (534.057,49)

Despesas apropriadas na proporÇão das receitas de atos nâo coopeÍativos (s65.342,29) 1.754.93ô,40)

Resultado operacional 1.322.823,29 2.027.318,63

Receitas (despesas) não opeíacionais, líquidas 68.805.59 51.985,82

Lucro antes do imposto de Íenda e da contribuiçâo social 1.391.628,8€ 2.079.304,45

RPJ/CSLL (544.651,55) (888.251,71

Deduçôes - Res. Sicoob 129116 e Res. 145/16 (993.s19,78) 1.683.500.98)
Resultado de atos náo cooperativos (lucro líquido) (í46.542,4s) (492.448,24)

Descriçáo 30t06t2022 30t06t2021

Rendas de Adiantamentos a Depositantes 85.924,3€ 81.545,31
Rendas de Empréstimos 13.248 .775.84 7.198.480.9e
Bêndas de Direitos CíeditóÍios Descontados 166.662.0€ 180.673,87
Rendas de Financiamentos 2.387.705.3t 1 .182.741.52
Rendas de Financiamentos Rurais - Recursos Livres 0,0c 4.293,06
Rendas de Financiamentos Rurais - RecuÍsos Direcionados à Vista 38,3€ 172,82

Bendas de Financiamêntos Rurais - RecuÍsos Direcionados da PoupanÇa Rural 0,0c 7.952,66
Becuperação De Créditos Baixados Como Prejuízo 905.594.23 1.436.479,07

TOTAL í6.794.700,27 10.092.379,27

Oescrição 30106/2022 30t06/2021
fespesas De Captaçáo (15.167.062,671 (2.781 .45? ,07'
lespesas De Obrigações Por Empréstimos E Repasses (38,391 (9.968,281
leversões de Provisões para Operações de Crédjto 1.643.021,1 1.630.843.4:
feversões de Provisôes para Outros Créditos 48.4S2.63 4$).52

7
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rrovisôes para OperaQôes de Crálito (3.1S0.332,31 (2.065.360,47)
rrovisôes paÍa Outros Créditos (124.756,21 121.873,s2)

TOTAL (16.790.675,81 (3.247.399,39)

24. lngressos e Rêceitas de Prestação de Serviços

25. Rendas de TaÍiÍas

26. Dispêndios e Despesas de Pêssoal

27. Outros DisÉndios e Despesas Administrativas

Descrição 30i06t2022 30t06t2021
Aendas de Cobrança 938.84r,2C 884.824.9€
lendas de Outros Serviços 2.410 .573.4C 1.927.410,55

TOTAL 3.349.414,60 2.412.244,53

Dêscrição 30t0612022 3010612021
Rendas de Pacotes de Serviços - PF 0,0( 0,0c
Rendas de Serviços Prioritários - PF 472.37't,44 470.512.72
Rendas dg Serviços DiÍerenciados - PF 96.650,0C 66.265.50
qendas de Tariías Bancárias - PJ 740.068.1C 741 .917,2a

TOTAL 1.309.089,55 í.278.695,47

Descrição 30t06t2022 30t06t2021
)espesas de Honorários - Conselho Fiscal (37.402,561 (37.800,00)
Despesas de Honorários - Direloria e Conselho de Adminiskação (766.167,761 (650.109,42)
Despesas de Pessoal - Benefícios \925.492,4O) (663.349,51
lespesas de Pessoal - Encargos Sociais (1.385.528,64 1.15ô.868,24:
Jespesas de Pessoal - Proventos {3.579.570,02) (3.003.sí9,991
)espesas de Pêssoal - Treinamento (48.269,32) (43.866,961

TOÍAL (6.742.430,70) (5.555.314,12)

DescrtÉo 30106t2022 30t06t2021
)espesas de Água, Energia e cás (73.576,191 (65.828.Í 1

fespesas de Aluguéis (225.763,91 (130.668,101
)espesas de Comunicações 1263.674,21 (230.556,991
)espesas dê Manutençáo e Conservação de Bens (103.566,41 (45.420,21
)espesas de Material (75.590,86) (81.631,79)
)espesas de Processamento de Dados (387.085,461 (358.836.08)
Despesas de Promoçóes e Relaçoes públicas (26.646.081 (2s.900,62)
Jespesas de propaganda e publicidade (77.903,701 (30.447,63)
f espesas de Publicações 0,0c (2.150,20"
fespesas de Sêguros (44.863,42) (45.044,151
)espesas de SeÍviços do Sistema Financeiío (893.805,00) (6s3.654,731
)espesas de Serviços de Teíceiros (201.584,50) (96.776,05)
fgspesas oe §ervtços de vigrtância e seguranÇa (518.270,991 (41 1.928.33)
Despesas de Serviços Técnicos Especializados 1184.743,21 (í s0.808,06)
Jespesas de TíansDorte (98.606,381 1í3.807,70)
)espesas de Viagem no País (5.886.83)l Í2.s39 e2l
)espêsas de Amortizaçáo (4.174.96) 0,0c
.respesas oe ueprectação (483.969,861 1411.142,54lutras Despesas Administrâtivas (469.209,691 (309.706,46)

TOTÂL (4.138.921,661 (3.146-847,67,
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28. Dispêndios e Despêsas Tributárias

29. Outros lngÍêssos e Rêceitas Operacionais

30. Outros Dlspêndios e Dêspesas Operacionais

31. Despesas com Provisões

32. Outras Receitas e Despesas

DescÍição 30to6/2022 31t12t202-l
Despesas Tributárias \23.487,35) (40.140,85)
Desp. lmpostos s/ Serviços - ISS 108.987,94 (215.815,6r
Despêsas de Conkibuição ao COFINS (87.190,38) 172.652,52"
Jespesas de Contribuiçáo ao PIS/PASEP 147.340,93) (89.671,231
rOTAL (267.006,60) (518.280,21

Descrição 30t06t2022 30t06t2021
Recupêraçáo de Encaígos e Despesas 25.455,43 14.61Í.32
Dividendos 880.999.09 186.238.37
fistribuição de sobras da central 0,00 78.071,31
lendas de Repasses lnterfinanceiros 14.303,42 16.086,2S
)ulras rendas operacionais 568.857,7t 570.775,3t
lendas oriundas de cartões de crédito e adquirência 421.258,71 430.2t0,5€

TOTAL r.9'10.874,4C 1.295.993,23

Descrição 30t06t2022 30t06t2021
)utras Despesas Operacionais (36.019,10) (48.330,651
)esconto/Cancelamento de Tarif as (12.325,54) (10.604,121
lontrib. ao Fundo de Ressarc. de Fraudes Eíernas (Í26.561,07) 0,0c
rerdas - Fraudes Exlernas (27.990,15) (370,00)
Perdas - Falhas de Gerenciamento (266.726,681 (12.331,86)
Dispêndios de Assislência Técnica, Educional e Social {s74.515,601 (466.346,03)

TOTAL ( 1 .0it4.1 38, t 4l (537.982,66)

Í)escricào 30to6t2022 30t06t2021
Ptovisões/Feversôes para Garanllas prestadas (63.951,861 105.971,27
rrovisóes para Garantias prestadas (261.372,81 0,00
feversóes de Provisôes para Garantias prestadaa 197.420,95 105.971.21

TOTAL (63.951,86) 10s.971,21

O,êscrição 30t06t2022 30t06t2021
_ucro em transaÇoes com Valores de Bens 56.02s.84 0,0c
3anhos de Capital 2.535,32 3.551,1
-) Perdas de Capital (4.560,93) 0,0c

TOTAL 54.000,2: 3.551,1

33. Resultado Não Recorrente

9,:T^:":.-T if,l!"?9ãg da prêmissa contábit adotada, conÍorme a deÍiniçâo da Resotução BCB naztzuzu' e nos crllerlos inlernos complementares a este normativo, não houve registros reÍerentês aresultado não recorrente no exercício de 2022.
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34, Partês Relacionadas

São consideradas partes relacionadas, para Íins de Demonstrativos Contábeis e Notas Explicalivas,
as pessoas Íísicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades
da Cooperativa e membros próximos da Íamília de tais pessoas, conÍorme a Resolução CMN ne
4.693/2018.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas
atribuiçóes, estabelecidas êm regulamentação especíÍica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no conlexto global das operações da
Cooperativa, e caracterizam-se basicamênte poÍ transações financêiras em regime normal de
operagões, com a observância irrestrita das limitações imposlas pelas normas do Banco Central, tais
como movimentação de conlas correntes, aplicaçôes e resgates de RDC e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garanlias hipotecáÍias, caução
e alienação Íiduciária.

a) Montante das operaçôes alivas e passivas realizadas em 2022i

Nos quadros a seguir sáo apresentados os saldos de operaçôes ativas liberadas e de operaçôes
passivas captadas durante o peÍíodo de 2022'.

b) Operações ativas e passivas - saldo em 30/06/2022:

Nos quadros a seguir são apresenlados os saldos das operações ativas e passivas atualizados em
30t06t2022:

Montante das Opêrações Ativas Valorês % em Belaçâo à Caneira
Total Provisão de Risco

r.R. - Vínculo de Grupo Econômico 392.017,1 0,2680% 857,00
).R. - Sem vínculo de Grupo Econômico 2.61 8.398.'l 1,7903"/, 13.657.3,4
ÍOTAL 3.010.415,31 2,05840L 14.514,34
Montani€ das Opêraçõês Passlvas 31.584.350.6( 12,4029/,

nEBcENTUAL EM RELAçÃo À cARTEIRT cenlt- uovrnÉ@
3PR (f ísica, Íinanceira, coobrigações)

:mpréstimos e Financiamentos 4,1077çt
fítulos Descontados e Cheques Descontados 0,0566.2
qplicações Financeiras 12.4029a/<

Natureza da Operaçâo de Crédito Vâlor da Operação de Crédito
PCLO (Provisão para Crédito

de Liquidação Duvidosa)
% da Operação de Crârlto

em Relação à Carleira Total
lheque Especial 37 .764,22 305,1C 1,14020,1
lonta Garantlda 0,8€ 0,0c 0,0000"1
:mPréStimoS 3.7 49 .454 .52 20.273.2Í 2,5976/,
:inanciamentos 35.703.51 178,52 0,1475ó/,
Direitos Creditórios Descontados 13.591.6€ 254,5e 1,4a31%

Natureza dos Depósitos Valor do Dêpósito '/" em Relação a Carleira
Total Taxa Média - %

fepósitos a Vista 5.902.736.6€ 3,4841"/. o/,
)epósitos a Prazo 20 .244 .329.OÊ 6,2584./, 0,9894"1

c) Foram realizadas transações com partes relacionadas, na Íorma de: depósito a prazo, cheque
especial, conta garantida, cheques descontados. crédito rural - RpL, credito rurê -.i repassesf
empréstimos, entre outras, à taxa/remuneraÇào relacionada no quadro abaixo. oor ç{odal6Àúl /

r
taxa/remuneração
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ConÍorme a Política de Crédrto do Sistema Sicoob, as operações realizadas com membros de órgãos
estatutários e pessoas ligadas a eles são aprovadas em âmbito do Conselho da Administração ou,
quando delegado Íormalmente, pela Dirêtoria Executiva, bem como são alvo de acompanhamento
especial pela administração da Cooperativa. As taxas aplicadas seguem o normativo vigente à época
da concessão da operação.

d) As garantias oÍerecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de crédito são: avais,
garantias hipotecárias, cauçâo e alienaçáo Íiduciária.

e) As coobrigações prestadas pela Cooperativa a partes relacionadas Íoram as seguintes:

l\ En 2022, os beneÍícios monetários destinados às partes relacionadas Íoram representados por

honorários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-sê da seguinte forma:

g) O Capital Social apresentado pela Cooperativa a partes relacionadas Íoi:

30t06t2022 31t121202'l

1.1 18.471.5€ 1.020.409.4€

35. Cooperativa Central

A COOPERATIVA DE CREDITO DE PRODUTORES RURAIS E DE LIVRE ADMISSAO
DOTRIANGULO LTDA - SICOOB CREDITRIL, em coniunto com outras Cooperativas Singulares, é
Íiliada à ccE cRÉD EST MG LTDA. - SICOOB CENTRAL CECREMGE, que representa o grupo
ÍoÍmado por suas aÍiliadas perante as autoridades monetárias, organismos governamentais e
entidadês privadas.

A SICOOB CENTRAL CECREMGE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a
organizaçáo em comum êm maior escala dos serviços econômico-Íinanceiros e assistenciais de suas
Íiliadas (Cooperativas Singulares), integrando e orientando suas atividades, de Íorma aulônoma e
independente, por meio dos instrumentos previstos na legislação pertinente e em normas exaradas
pelo Banco Central do Brasil, bem como Íacilitando a utilização recíproca dos
consecução de seus objetivos.

Natureza das OperaÇões Ativas e Passivas Taxas Média Aplicadas em Relacáo às Partes Relacionadas a.m. Prazo málio (a,ml

f iíeitos Cíeditórios Desconlados 2,9800/, 2,31

:mpréstimos 0,9723/, 27.18
:inanciamentos 2,3900% 48.53

AplicaÇão FinânceiÍa - Pós Fixada ('/" CDI) 97 .a9140,1 166,65

Natureza da OperaÇão dê Crédito Garantias Prestadas

lue Especial 34.684.8

Direitos Creditórios Desconlados 7.414,51

Empréstimos 6.01 't.73'1.3€

:inanciamentos 80.303,51

Submodalidadê Bacên 30106t2022 3111U2021

513 Beneíiciários de Outras CoobíioaÇóes 681.269,04 531.953.54

BENEFicIoS MoNETÁRIOS NO
ExERcícto DE 3o/06/2022 (B$)

Oescrição 30t06t2022 30/06/2021

NSS Diretoria/Conselheiíos (160.714,091 (137.581.861

Honorários - Diretoria e Conselho de AdministÍação (766.167,76) (650.109,42

para a
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Para assegurar a consecuçáo de seus objetivos, cabem à SICOOB CENÍRAL CECHEMGE a
coordenação das atividades dê suas filiadas, a diÍusáo e o Íomento do cooperativismo dê crédito, a
orientaÇão e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação de controles internos
voltados para os sislemas que acompanhem inÍormações econômico-financeiras, operacionais e
gerenciais, entre outras.

A SICOOB CREDITRIL responde solidariamênte pelas obrigaçóes contraídas peta SICOOB
CENTRAL CECREMGE perante terceiros, até o limite do valor das colas-partes do capital que
subscrever, proporcionalmente, à sua participação nessas operaÇões.

Saldos das transações da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:

Saldos das Receitas e Despesas da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:

36. Gerenciamento de Risco

A estrutura de gerênciamento de riscos do Sicoob é realizada de Íorma cêntÍalizada pelo Centro
Cooperalivo Sicoob (CCS), com base nas políticas, êslratégias, nos processos e limites, buscando
identiÍicar, mensurar, avaliar, monitorar, reportaÍ, controlaÍ e mitigar os riscos inerenles às suas
atividades.

A Política lnstitucional de Gestão lntegrada de Riscos e a Política lnstitucional de Gerenciamento de
Capital, bem como as diretrizes de gerenciamento de riscos e de capital, são aprovadas pelo
Conselho de Administração do CCS.

O gerenciamento integrado de riscos abrange, no mínimo, riscos de crédito, mercado, variação das
taxas de juros, Iiquidez, operacional, socioambiêntal e gestão de continuidade de negócios e
assegura, de Íorma conlínua e integrada, que os riscos sejam administrados de acordo com os níveis
definidos na Declaração de Apetite por Riscos (RAS).

O processo de gerenciamento de riscos é segregado e a estrutura organizacional envolvida garante
especialização, representação e racionalidade, exislindo a adequada disseminação de inÍormaçôes e
do Íortalecimênlo da cultura de gerenciamento de riscos no Sicoob.

São adotados procedimentos para o reporte tempestivo aos órgãos de governança, de inÍormaçôes
em situaçáo de normalidade e de exceção em relação às políticas de riscos, e programas de testes
de estresse para avaliação de situações críticas, que consideram a adoção de medidas de
conlingência.

A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza das
opêraçôes e a complexidade dos produtos e serviços oÍerecidos, sendo proporcional à dimensão da
exposição aos riscos das entidades do sicoob, e não desonera as responsabilidades das
Cooperalivas.

Descriçâo 3010612022 3111212021
qtivo - Relaçóes lnlerlinanceiras - Cenkali2açáo Financeira 374.500.296,9r 297.090.665.8t
qtivo - lnvestimentos 7.846.163,2t 5.907.192, r I
fotal das Operações Alivas 382.346.460,2( 302.997.858,04

Descrição 30t06t2022 30t06t2021
ngressos de Deúsitos lntercooperativos 18.100.150,3t 3 .258 .239 .41
fotal das Recêilas 18.100.150,3t 3.25A.239,47
Rateio de Despesas da Central Í1ô.420,45 (104.835,75t
fotal das D$pesâs (116.420,451 (104.835,75)

ú

,P)



trsrcooe
CÍeditri

36.1 Risco operacional

As diretrizes para o gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas na Política
lnstitucional de Gerenciamento do Risco Operacional, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de
Administração do CCS, que prevê procêdimentos, mélricas e ações padronizadas paÍa todas as
entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento de risco operacional consiste na avaliâção qualitativa dos riscos por
meio das etapas de identiÍicação, avaliação, tratamenlo, documêntaçáÕ e armazenamento de
inÍormaçóes de perdas operacionais e de recuperaçáo de perdas operacionais, testes de avaliaçâo
dos sislemas de controle, comunicação e inÍormação.

As perdas operacionais são comunicadas à área Risco Operacional e GCN - Gestão de Continuidade
de Negócio, que interage com os gestores das áreas e identiÍica Íormalmente as causas, a
adequação dos controles implementados e a necessidade de aprimoramenlo dos processos, inclusive
com a inserÇão de novos controles.

Os resultados são apresentados à Diretoria e ao Conselho de Administração do CCS.

A metodologia de alocação de caÉital utrlizada para a deteÍminaçáo da parcêla de risco operacional
(RWAopad) é a Abordagem do lndicador Básico.

36.2 Risco de Crédito

As diretrizes para o gerenciamento do risco de crédito encontram-se registradas na Política
lnstitucional de Gerenciamento do Risco de Crédito, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de
Administração do CCS, que prevê procedimentos, mélricas e ações padronizadas para todas as
entidades do Sicoob.

O CCS é responsável pelo gerenciamento do risco de crédito do Sicoob, atuando na padronização de
processos, metodologias de análise de risco de contrapartes e operaçÕes, e no monitoramenlo dos
ativos que envolvem o risco de crédito.

Para mitigar o risco de crédito, o CCS dispõe de modelos de análise e de classiíicação de riscos com
basê em dados quantitativos e qualitativos, a Íim de subsidjar o processo de cálculo do risco e dê
limites de cÍédito da contraparte, visando manteÍ a boa qualidade da carteira. O CCS realiza testes
periódicos dê seus modelos, garantindo a aderência à condição econômicojinanceira da contraparle.
Realiza, ainda, o monitoramento da inadimplência da carteira e o acompanhamento das
classificações das operaçôes de acordo com a Resolução CMN nr 2.682/1999.

A estrutura de gerenciamento de risco de crédito prêvê:

a) Íixação de políticas e estratégias, incluindo limitês de riscos;

b) validaçáo dos sistemas, modelos e procedimentos internos;

c) estimaÇáo (critérios consistentes e prudentes) de perdas associadas ao risco de crédito, bem como
a comparação dos valores estimados com as perdas eÍelivamente observadas;

d) acompanhamento especíÍico das operaçÕes com parles relacionadas;

e) procedimentos para o monitoramento das carteiras de crédito;

Í) identiÍicação e lratamento dê ativos problemáticos;
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g) sistemas, rotinas e procedimentos para identiÍicar, mensuÍar, avaliar, monitorar, reportar, conlrolar
e mitigar a exposição ao risco de crédito;

h) monitoramento e reporte dos limites de apetite por riscos;

i) informações gerenciais periódicas para os óÍgãos de governança;

j) área responsável pelo cálculo do nível de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de
crédito;

k) modelos para a avaliação do risco de crédito de contraparte, de acordo com a operaçáo e com o
público envolvido, que levam em conta características especíÍicas dos entes, bem como questões
setoriais e macroeconômicas;

l) aplicação de testes de estresse, identificando e avaliando potenciais vulnerabilidades da lnstituição;

m) limites de crédito para cada contraparte e limites globais poÍ carteira ou por linha de crédito;

n) avaliação especÍÍica de risco em novos produtos e serviços.

As normas internas de gerenciamenlo do risco de crédito incluem a estrutura organizacional e
normativa, os modelos de classiÍicação de risco de lomadores e de operações, os limites globais e
individuais, a utilização de sistemas computacionais e o acompanhamento sistematizado
contemplando a validação de modelos e conÍormidade dos processos.

36.3 Risco de Mercado e Variação das Taxas dê Juros

As diretrlzes para o gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros estáo
dêscritas na Política lnstitucional de Gerenciamento do Risco de Mercado e do Risco de Variação das
Taxas de Juros e no Manual de Gerenciamento do Risco de Mercado e do IRBBB, aprovados pela
Diretoria e pelo Conselho de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações
padronizadas para as Cooperativas do segmento S3 e S4.

A estrutura de gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros é proporcional
à dimensão e à relevância da exposição aos riscos, adequadá ao perÍil dos risóos e à importância
sistêmica da Cooperativa, e capacitada para avaliar os riscos decorrentes das condições
macroeconômicas e dos mercados em que a Cooperativa atua.

O Sicoob dispõe de área especializada para o gerenciamento do risco de mercado e de variação das
taxas de juros (IRRBB), com o objetivo de assegurar que o risco das Cooperativas seja administrado
de acordo com os níveis deÍinidos na Declaração de Apetite por Riscos (RAS) e com as diretrizes
previstas nas políticas e nos manuais institucionais.

O sistema de mensuÍação, monitoramento e controle dos riscos de mercado e de variação das taxas
de juÍos adotado pêlo Sicoob baseia-se na aplicação dê Íerramentas amplamente diÍundidas,
Íundamentadas nas melhores práticas de gerenciamento de risco, abrangendo a totalidade das
posiÇões das Cooperativas.

O risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas, resullantes da Ílutuaçáo
nos valores de mercado de instrumentos detidos pela instituiÇão, e inclui:

a) O risco de variaçâo das taxas de juros e dos preços dê aÇões, para os instrumentos classiÍicados
na carteira de negociaçâo;

b) O risco da variação cambial e dos preços de mercadorias (commodlties)
classiÍicados na carteira de negociação ou na carteira bancária.
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O IRRBB é deÍinido com o risco, atual ou prospeclivo, do impacto de movimentos adversos das taxas
de juros no capital e nos resultados da instituição, para os instrumentos classiÍicados na carleira
bancária.

Para a mensuração do risco de mercado das operações contidas na cartêira de negociação, são
utilizadas metodologias padronizadas do Banco Central do Brasil (BCB), que estabelece critérios e
condições para a apuração das parcelas dos ativos ponderados pelo risco (RWA) para a cobertura do
risco decorrenle da exposição às taxas de juros, à variação cambial, aos preços de ações e aos
preços de mercadorias (commodities).

Para a mensuração do risco das operações da carteira bancária sujeitas à variação das taxas de
.juros, sáo utilizadas duas metodologias que avaliam o impacto no:

a) valor econômico (^EVE): diÍerenÇa êntre o valor presente do reapÍeçamento dos Íluxos êm um
cenário-base e o valor presente do reapreçamento em um cenário de choque nas taxas de juros;

b) resultado de intermediação íinanceira (^Nll): diÍerença entre o resultado de intermediação
Íinanceira em um cenário-base e o resultado de intermediação Íinanceira em um cenário de choque
nas laxas de juros.

O acompanhamento do risco de mercado e do IRRBB das Cooperativas é realizado por meio da
análise e avaliação do conjunto de relatórios, remetidos aos órgãos de governança, comitês e alta
administração, que evidenciam, no mínimo:

a) o valor do risco e o consumo de limite da carteira de negociação, nas abordagens padronizadas
pelo BCB;

b) os limites máximos do risco de mercado;

c) o valor de marcação a mercado dos ativos e passivos da carteira de negociação, segregados por
fatores de risco;

d) o valor do risco e consumo de limite da carteira bancária, nas abordagens de valor econômico e do
resultado de intermediaçáo financeira, de acordo com as exigências normativas aplicáveis a cada
segmento S3 e S4;

e) os descasâmentos êntre os Íluxos de ativos e passivos, segregados por prazos e Íatores de riscos;

Í) os limites máximos do risco de variação das taxas de juros (IRRBB);

g) a sensibilidade para avaliar o impacto no valor de mercado dos Íluxos de caixa da carteira, quando
submetidos ao aumento paralelo de 1 (um) ponto-base na curva de juros;

h) o valor presente das posições, descontadas pela expectativa de taxa de juros Íuturos da carteira de
ativos e passivos;

i) o resultado das perdas e dos ganhos embutidos (EGL);

j) resultado dos cenários de estresse.

Em complemento, são Íealizados tesles de estresse da carteira bancária e de negociaçáo, para
avaliar a sensibilidade do risco a cenários de estresse.
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36.4 Rlsco de Liquidez

As diretrizes para o gerenciamento do risco de liquidez estão definidas na Política lnstitucional de
Gerenciamento da Centralização Financeira, na Política lnstitucional de Gerenciamento do Risco de
Liquidez e no Manual de Gerenciamento do Risco de Liquidez, aprovados pela Diretoria e pelo
Conselho de Administração do CCS, que prevê procêdimentos, métricas e açóes padronizadas para
todas as entidades do Sicoob.

A estrutura de geÍenciamento do Íisco de liquidez é compatível com a nalureza das operaçôes, com a
complexidade dos produtos e serviços oÍerecidos, e proporcional à dimensão da exposição aos riscos
das entidades do Sicoob.

O Sicoob dispÕe de área especializada para o gerenciamento do risco liquidez, com o objetivo de
assegurar que o risco das entidades seja administrado de acordo com os níveis deÍinidos na
Declaração de Apetite por Riscos (RAS) e com as direlrizes previslas nas políticas e nos manuais
institucionais.

O gerenciamento do risco de liquidez das entidades do Sicoob atende aos aspectos e padrões
previstos nos normativos emitidos pelos órgãos reguladores, aprimorados e alinhados
permanentemente com as boas práticas de gestão.

O risco de liquidez é deÍinido como a possibilidade de a entidadê náo ser capaz de honrar
êÍicientemente suas obrigaçôes esperadas e inesperadas, correnles e Íuturas, incluindo as
decorrentes de vinculação de garantias, sem afelar suas operações diárias e sem incorrer em perdas
signiÍicativas, e/ou a possibilidade da entidade não conseguir negociar a preço de mercado uma
posiçáo, devido ao seu valor elevado em relação ao volume normalmenle transacionado, ou em
razão de alguma descontinuidade no mercado.

Os instrumêntos de gerenciamento do risco de liquidez utilizados sâo:

a) acompanhamento do risco de liquidez das Cooperativas, realizado por meio da análise e avaliagão
do coniunto de relatórios, remetidos à órgãos de governança, comitês e alta admanistração, que
evidenciem, no mínimo:

a.1) limite mínimo de liquidez;

a.2) Íluxo de cãixa proietado;

4.3) aplicaÇão de cenários de estressê;

a.4) deíiniçáo de planos de contingência.

b) elaboração de relatórios que permitam a identiÍicação e correção tempestiva das deÍiciências de
controle e de gêrenciamento do risco de liquidez;

c) existência de plano de contingência conlendo as estratégias a serem adotadas para assegurar
condições de continuidade das atividades e para limitar perdas decorrentes do risco de liquidez.

São rêalizados testes de estresse utilizando análise de cenários, com o objetivo de identiÍicar
eventuais deÍiciências e situações atípicas que possam comprometer a liquidez das entidades do
Sicoob.

36.5 Bisco Socioambiental

As diretrizes para o gerenciamento do risco socioambiental encontram-se registradas na política
lnstitucional de Responsabilidade Socioambiental (?RSA), aprovada pela

@
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de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as
entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco socioambienlal consiste na avaliação dos potênciais impactos
socioambientais negativos, inclusive em relação ao risco de reputaÇão, para a elegibilidade das
operações:

a) setores de atuação de maior exposição ao risco socioambiêntal;

b) linhas de empréslimos e Íinanciamentos de maioÍ exposiÇão ao risco socioambiental;

c) valor de saldo devedor em operações de crédito de maior exposição ao risco socioambiental.

As propostas de contrapartes autuadas por crime ambiental são analisadas por alçada específica.

O Sicoob não realiza operações com contrapartes que constêm no cadastro de empregadores que
tenham submetido trabalhadores a condições análogas às de escravo ou inÍantil.

36.6 Gerenciamênto de Capital

O gerenciamento de capital das Coopêrativas é um processo contínuo e com postura prospectiva,
que tem por objetivo avaliar a necessidade de capital de suas instituições, considerando os objetivos
estratégicos do Sicoob para o horizontê mínimo de tÍês anos.

As diÍetrizes para o moniloramento e controle conlínuo do capital estão contidas na Política
lnstitucional de Gerenciamento de Capital do Sicoob, à qual todas as instituições aderiram
Íormalmenle.

O processo do gerenciamento de capital é composto por um conjunto de metodologias que permitem
às instituições identiÍicar, avaliar e controlar as exposiçóes relevantes, de Íorma a manter o capital
compatível com os riscos incorridos. Dispôe, ainda, de um plano de capital especÍÍico, prevendo
metas e projeções de capital que consideram os objetivos estratégicos, as principais Íontes de capital
e o plano de contingência; adicionalmente, são realizadas simulaçóes de eventos severos e
condiçõês extremas de mercado, cujos resultados e impactos na estÍutura de capital são
apresentados à Diretoria e ao Conselho de AdminisÍação.

36.7 Gêstão de Continuidade de Nêgócios

As diretrizes para a geslão de continuidade de negócios enconlram-se rêgistradas na Potítica
lnstitucional de Gestão de Continuidade de Negócios, aprovada pela Diretoria e pelo Consêlho de
Administração do ccs, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as
entidades do Sicoob.

o processo de gestão de continuidade de negócios se desenvolve com base nas seguintes
atividades:

a) identiÍicação da possibilidade de paralisação das atividades;

b) avaliação dos impactos potenciais (resultados e consequências) que possam atingir a entidade,
provenientes da paralisaçâo das atividades;

c) deÍinição dê estratégia de recupêração para a possibilidade da ocorrência de incidentes;

d) continuidade planejada das operaçÕes (ativos, incluindo pessoas,
considerando procedimentos para antes, durante e depois da interrupçâo;
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e) transiÇáo entre a contingência e o retorno à normalidade (saída do incidente).

o CCS realiza a Análise de lmpacto (AlN) para identiÍicar os processos críticos sistêmicos, com o
objetivo de deÍinir estratégias para a continuidade desses processos e, assim, resguardar o negócio
de interrupçôes prolongadas que possam ameaçar sua continuidade. o resultado da AIN tem tase
nos impactos Íinanceiro, legal e imagem.

são elaborados, anualmente, os Planos de continuidadê de Negócios contendo os principais
procedimentos a serem executados para manter as atividades em Íuncionamento em momentos de
conlingência. Os P/anos de Continuidade de Negócios sáo classiÍicados em Plano de Continuidade
Operacional (PCO) e Plano de Recuperaçáo de Desastre (pRD).

Anualmente, são realizados lestes nos planos de continuidade de Negócios para validar a sua
eÍetividade.

37. Seguros ContÍatados - Não Auditado

A Cooperativa adota a política dê conlratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é
considêrada suÍiciente pela Administração e pelos agentes seguradores para Íazer Íaóe à ocorrência
de sinistros. As premissas de riscos adotados, dadaa sua naiureza, nãà Íazem parte do escopo de
auditoria das demonslrações contábeis e, consequentemente, não Íoram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

38. Índice de Basileia

As instituições Íinanceiras e demais instituiçôes autorizadas a Íuncionar pelo Banco CentÍal do Brasil
devem manter, permanentemente, o valor do patrimônio de ReÍerência (pR1, apurado nos termos da
Resolução cMN n'Q 4.955, de z1t1o/zoz1, compatível com os riscos de süas atividadês, sendo
apresentado a seguir o cálculo dos Iimites:

Descriçáo 30t06t2022 31t1212021
PatÍimônio de referência (PR) 68.536.ô40.87 s9.239.698,5s
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 259.68í.817.9§ 223.394.186.04
ndice de Basiléia (minimo 11%) % 26,39"/" 25,39.1
mobilizado para cálculo do limite 13.082.688.1€ 13.348.276,81
ndice de imobilização (timite S0%) % 19,09"1 22.53ô,1

UBERúND|A-MG, 19 de jutho de 2oz?.
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